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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 47ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 30 (trinta dias) do mês de janeiro do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 47ª (quadragésima sétima) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa - Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dr. Raul Palmeira. Presente a Defensora Dra. Carmella Alencar. Na pauta de convocação, constou: I. Análise da Minuta do Projeto de Plano de Cargos e Salários dos Servidores da DPE. II. Processo nº 1224060021258 com vistas ao Conselheiro Érico Penna. III. As atribuições da DPE em relação à Lei nº 11.449/07, de 16/01/2007. V – Promoção dos Defensores Públicos de Classe Especial para a Instância Superior. VI - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros. Em seguida, a Presidente indaga ao Conselheiro Érico se encontra em condições de se manifestar sobre os processos que estão consigo, ao que responde o nobre Conselheiro informando que não será possível nesta Sessão. Então a Presidente pede ao Conselheiro Raul Palmeira para proceder à leitura da minuta de Resolução que cria o órgão que tratará sobre os procedimentos a serem adotados pela DPE para cumprimento da Lei Federal nº 11.449/07, de 16/01/2007, com as alterações sofridas na Sessão anterior. Em discussão e votação: depois de ser analisada com muita atenção cada artigo e parágrafos, à unanimidade o Conselho aprova a criação da Central de Atendimentos de Flagrantes – CEAFLAN/DPE, que fica fazendo parte integrante desta, assinada por todos os Conselheiros e que será publicada no Diário Oficial na forma de RESOLUÇÃO do Conselho. A Presidente agradece a todos por esse esforço e reafirma sua crença nessa nova Lei como instrumento de fortalecimento das Defensorias Públicas no país. Considera a Presidente que é preciso dar visibilidade à CEAFLAN/DPE, em especial durante o Carnaval. Pelo Conselheiro Raul foi ratificado esse entendimento e vislumbra que na próxima semana a Defensora Geral deverá dedicar-se na implantação da Central e tomada de providências que estão sendo recomendadas por este Conselho. Prosseguindo, o Processo de Promoção dos Defensores Públicos de Classe Especial para a Instância Superior foi distribuído para o Conselheiro Érico. Em seguida, pelo Conselheiro Raul Palmeira foi lido o seu parecer proferido no processo de nº 1224070001348 que trata de pedido da Dra. Hélia Barbosa para reconhecimento e autorização do pagamento de substituição cumulativa, solicitando o cumprimento de diligências por parte da Requerente para fazer a prova judiciosa junto ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, e à Diretoria Administrativa para refazer os cálculos a partir da data da publicação da portaria que designa a Defensora para atuar na Corte de Justiça. Em discussão, foram feitas várias ponderações pelos Conselheiros, iniciando-se com a Dra. Liliana dando ciência de que o trabalho desenvolvido ao nível da Instância Superior ainda é muito pouco, como se pode comprovar pelos Relatórios dos colegas que ali atuam e, aproveitando a presença da Defensora Carmela, indaga-lhe sobre a procedência dessa informação, ao que lhe responde a colega para informar que há dois meses não recebeu nenhuma intimação. Afirma a Conselheira que assim ocorreu com os demais membros. Pela Conselheira Auxiliadora foi colocado que este Colegiado tem respeitado sempre a presunção de verdade dos colegas e por essa razão o próprio Conselho dispensou a comprovação do trabalho dos Defensores, aliás, assim foi decidido esse mês em relação aos colegas que não alcançaram a pontuação, bastando justificativas por este Colegiado. Já a Conselheira Célia pondera que concorda com a Conselheira Auxiliadora e que não considera justo que os Defensores Gerais que antecederam a atual Defensora Geral receberam a gratificação, bem como todos os demais membros da Administração Superior. Ademais, tem-se constatado que existem Relatórios de muitos colegas que se exigidos a comprovação iriam comprometer os resultados. Nesse momento o Conselheiro Raul reage para dizer que continua com o seu entendimento e que mantém sua posição. A Conselheira Hélia informa ao Conselheiro Raul que não tem como fazer juntada de outras peças porque somente recebera poucas intimações, que não poderá atender ao pleito do Conselheiro e que fique à vontade para proferir, de logo, seu voto, pois está se sentindo constrangida diante dessa dúvida quanto à presunção de verdade que não está sendo conferida a si. Ademais, deseja esclarecer, mais uma vez, que o seu pleito está fundamentado no prejuízo sofrido porque a sua remuneração durante aquele período foi a menor, sem que o Estado atendesse ao seu pedido, somente o fazendo um ano após, em um período que não teve condições de perquirir a devida compensação. Pela Presidente foi dito que, em verdade, à exceção do Conselheiro Raul, os demais Conselheiros já proferiram seus votos em sessão anterior, acompanhando o voto da Relatora Maria Auxiliadora, pela procedência do pedido. Nesse momento, o conselheiro Érico manifesta-se com o entendimento de que não existe a exigência legal dessa comprovação e profere seu voto assim fundamentado, pedindo que seja transcrito nesta Ata: “Se a lei estabelece que a substituição é devida apenas em decorrência da designação, não sendo dado ao intérprete dar leitura extensiva à norma de Direito Público, restringindo onde não existe restrição, vota, pois, pela concessão da verba atinente à substituição”. Indagado ao Conselheiro Raul se poderia emitir seu voto, foi pelo mesmo assim dito: “Mesmo reconhecendo a condição de voto divergente e porque a própria Defensora Pública-Geral, nesta Sessão afirmou não ter outras provas a serem produzidas, sou pelo indeferimento do pedido por entender se encontre ele despido de conjunto probatório que lhe dê sustentação”. Em votação, as Conselheiras Liliana Sena, Célia Padilha e Maria Auxiliadora Teixeira, votaram pela concessão da gratificação, declarando acompanhar o voto do Conselheiro Érico Penna, autorizando o devido pagamento. Alerta o Conselheiro Raul Palmeira dos demais membros do Conselho que, uma vez entendido pelo deferimento do pedido, este só pode ocorrer a partir da data da vigência da Portaria, que é de 15 de abril de 2005. Dando continuidade, a Presidente solicita mais uma vez a compreensão dos Conselheiros para a análise a provação da minuta do projeto de Lei que trata do Plano de Cargos e Salários dos Servidores, bem como das minutas dos Regimentos da Defensoria, do Conselho e da Corregedoria e indaga ao Conselheiro Raul Palmeira se tem condições de Relatar sobre os Regimentos. Foi, pelo Conselheiro dito que entende não se aprovar nada mais nesse mandato que está se findando. Não concordando a Presidente declara que ao contrário, devem todos cumprir com suas obrigações e desenvolver suas atividades até o término do mandato. Os demais Conselheiros demonstraram que, se possível, o Conselho deverá prosseguir com o seu rítimo normal. Então, pela Conselheira Auxiliadora foi proposta uma permuta com o Conselheiro Raul Palmeira que passará a ser Relator da minuta do projeto de lei que trata da Ouvidoria e a Conselheira passará a relatar as minutas dos Regimentos, o que foi aceito por ambos e acolhido pelos demais membros, a serem tratados na próxima reunião, já designada para o dia 08 de fevereiro de 2007, ficando, de logo, todos cientes. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes.
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